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RESUMO: O presente trabalho almeja estudar os principais aspectos sobre o planejamento público e a 

descentralização da gestão como direção para concretização do desenvolvimento urbano. Para tanto, se 

propõe a contextualizar a teoria do desenvolvimento, relacionando-a as discussões sobre os novos anseios 

de atuação estatal, como forma de levar a compreensão a cerca dos princípios democráticos instituídos 

pela atual Constituição Federal e que refletem diretamente no planejamento da política urbana. Assim, 

sob o foco da urbanização e do processo social de ocupação das cidades, pretende analisar alguns 

instrumentos indicados no Estatuto das Cidades, como por exemplo, o Plano Diretor, as audiências 

públicas e o orçamento participativo, a fim de propor o caminho para o desenvolvimento deve ser 

construído, tendo-se como base a valorização do indivíduo para realização de uma gestão moderna, 

democrática e descentralizada, e que busque a participação efetiva da comunidade no planejamento e na 

atuação estatal.  

PALAVRAS- CHAVE: Desenvolvimento. Planejamento urbano. Gestão democrática 

 

ABSTRACT: This paper wants to study the main aspects of public planning and decentralization of 

management as direction for implementation of urban development. For this, aims to contextualize the 

development theory relating it to discussions on the changing needs of state action, as a way to 

bring understanding democratic principles established by the Federal Constitution and that directly 

reflect the planning of urban policy. thus, focusing on urbanization and on the social process for 

occupying the spaces, intends to analyze some instruments listed in the Statute of the Cities as, for 

example, the Director Plan, public hearings and participatory budgeting to propose that the path to 

development must be built, having as basis the valuing the individual to perform a modern management, 

democratic and decentralized, and that materialize community participation in planning and state action 
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1. ASPECTOS INTRODUTÓRIOS SOBRE A TEORIA DO PLANEJAMENTO PÚBLICO. 

 

O planejamento, de uma forma geral, pode ser pensado como uma ferramenta que permite estabelecer 

a direção a ser seguida para obtenção de sucesso em expectativas pré-concebidas. Isso é possível em 

decorrência do pensar estratégico, que busca não só aperfeiçoar os resultados, mas também oferecer 

subsídios para superação de obstáculos não previstos. 

Por conseguinte, o ato de planejar também se justifica em decorrência das mudanças sociais, culturais, 

políticas, tecnológicas e econômicas que estão permanentemente ocorrendo e que são impactantes para a 

vida de todos, inclusive para as instituições. Em decorrência disso, é possível dizer que o ato de planejar 

permite oferta de respostas rápidas a essas mudanças, bem como a previsão de como e quando serão 

alcançados os resultados pretendidos. 

O planejamento, sendo assim, está hodiernamente enquadrado na sociedade. Quanto maior a 

complexidade desta, maior a necessidade de se realizar o planejamento. Deste pressuposto, Francisco 

Ferreira Batista
1
, define planejamento como “ato de sistematizar todas as atividades da comunidade, 

visando aproveitar, com maior rentabilidade, as suas potencialidades, fixando metas a serem colimadas 

num determinado período.” O autor, aponta, ainda, três tipos de planejamento: i)Planejamento global, que 

abrange toda extensão da economia; ii) Planejamento setorial, o qual visa racionalizar um determinado 

segmento da atividade econômica; iii) Planejamento regional, que voltado para uma determinada área, 

que necessita de atenção especial. 

Carlos Thomaz G. Lopes
2
 conceitua planejamento público como “método coerente e compreensivo de 

formação e implementação de diretrizes, através de um controle central de vastas redes de órgãos e de 

instituições interdependentes, viabilizado por conhecimentos científicos e tecnológicos” Por sua vez, 

Eugênio Gudin e Roberto Simonsen
3
 defendem que “planejamento representa uma coordenação de 

esforços para um determinado fim”.   

Pela análise desses conceitos, percebe-se que o planejamento é uma técnica e não uma forma de 

governo, em que não são excluídos os empreendimentos particulares. Ao contrário, através do 

planejamento o Estado facilita o melhor e mais eficiente aproveitamento da iniciativa privada. Dessa 

forma, o plano se apresenta como um instrumento para o desenvolvimento por meio de ações econômicas 

e sociais e eficientes para a resolução dos problemas.  

A doutrina relata três principais correntes históricas do planejamento público: i) a da economia 

centralizada- impositivo-, formulada pela Rússia no plano qüinqüenal (1928-1933); ii) as desenvolvidas 

por países da América Latina durante as décadas de 1950 e 1960, para alcance de uma rápida 

industrialização; e iii) e as realizadas por economias de mercado para reconstrução no pós-guerra. Neste 

último caso, o planejamento público é chamado de indicativo, pois, ao em vez de substituir os 

mecanismos de formação de preço e a atuação do mercado, busca-se garantir maior eficiência do setor 

econômico
4
. 

O planejamento, quanto à base teórica, pode ser racional- sinótico que segue o racionalismo de Simon, 

conhecido também como fundamento do método racional ortodoxo do planejamento e teve como 

economista de maior expressão Jan Tinbergen; ou fundamentar-se nas novas concepções sistêmicas e 
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orgânicas de comunicação e de adaptação
5
. Neste prisma, se situam cientistas como Friedmann

6
 e 

Habermas
7
. 

A teoria racional ortodoxa para o planejamento impõe método mecânico em duas fases – 

planejamento e execução - para operacionalização de objetivos, avaliação e estimativa de alternativas e 

opções para escolha das mais adequadas e eficientes, a fim de garantir a segurança da organização
8
. O 

modelo de Timbergen foi efetivado na Holanda e em outros países através de apoio da ONU
9
. Entretanto, 

o modelo apresentou falhas, principalmente na fase de implantação, em decorrência da falta de interação 

com a fase inicial do planejamento, bem como do ilimitado número de possibilidades que ocorrem na 

prática e que dificulta as escolhas e denota o processo político – e interesses e força do poder- por trás do 

planejamento. 

A fim de superar as dificuldades apresentadas por esse método de planejamento na sociedade pós-

industrial, surgiram correntes com fundamento na teoria dos sistemas
10

. Nesta visão, o planejamento é 

trabalhado como elemento de um metasistema ambiental (natural, social e tecnológico) e, por isso, deve 

ser traçado partindo da análise desses subsistemas com os quais pretende interagir.  

Do ponto de vista das ciências sociais, o professor polonês Piotr Sztompka
11

 explica que o conceito de 

sistema social denota a idéia de uma complexa totalidade, formado por múltiplos elementos, ligado por 

inter-relações e separado do ambiente por um limite. No seio social, essa idéia se aplica a vários níveis de 

complexidade: i) o macro, o nível global, que envolve toda a humanidade; ii) o meso, que envolve os 

países e os blocos econômicos e militares; iii) o micro, relacionado às comunidades locais, às associações, 

às empresas, às famílias. Destas premissas, o autor
12

 atesta que as mudanças sociais- que envolve alcance 

de desenvolvimento- devem ser buscadas dentro de cada sistema. Nesta perspectiva, o sistema deve ser 

percebido como um complexo, em que as mudanças devem ser verificadas pela análise de seus 

componentes, tais como: os indivíduos e as relações sociais existente entre esses; os papéis ocupacionais 

por eles desempenhados; os critérios de inclusão para aquele determinado sistema; os subsistemas que o 

formam e o meio econômico, social e ambiental que o integra. 

Também partindo do fundamento da teoria dos sistemas
13

, foram desenvolvidos outros métodos, como 

o planejamento comunicativo, defendido por Habermas
14

, segundo o qual o planejamento envolve 

vontade política, emancipação cívica da população, no qual através de uma linguagem comum seja 

possível discutir abertamente, no seio social, os problemas, para estabelecer saídas e definir os caminhos 

futuro a ser percorrido pela atuação estatal. Haveria assim, uma mudança de parâmetro da racionalidade, 

que deixaria de ser de um sujeito cognoscente, que se relaciona com os objetos, para ser a relação 
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intersubjetiva que os sujeitos estabelecem entre si a fim de se entenderem sobre algo. Neste sentido, o 

planejamento público seria eficaz e legítimo se fosse submetido a uma deliberação pública, o que 

possibilitaria neutralizar os pontos de vistas hostis, irracionais e perigosos, construindo uma razão 

pública. 

Seguindo a mesma orientação do planejamento público comunicativo está a orientação da corrente dos 

“novos humanistas” - cujo um dos principais expoentes é John Friedmann
15

. Segundo esta corrente, o 

planejamento público deve ser compreendido como uma forma especial de aprendizado social, que deve 

se adaptar as mutações próprias das sociedades. Além disso, defendem que o planejamento público deve 

ocorrer através de relações horizontais entre técnicos- planejadores e o público-alvo, sendo construído de 

baixo para cima. 

As críticas apontadas por, Carlos Thomaz G. Lopes
16

, são as de que essas novas correntes ainda não 

conseguiram operacionalizar o planejamento público, em parte pela dificuldade na aplicação prática do 

conceito de sistema, por outro, por os defensores se preocuparem com exaustivo esboço conceitual, 

porém esquecerem o campo pragmático para aplicação teórica.  

Destes breves conceitos introdutórios, o presente trabalho, através de uma vasta análise bibliográfica, 

passará a inter-relacionar o planejamento público a questão do desenvolvimento, com o objetivo de 

apresentar as novas expectativas para atuação estatal, sobre a descentralização e democratização da 

gestão. Ao final, após analisar os principais instrumentos de política urbana que privilegiam a 

participação da comunidade, previsto no Estatuto das Cidades, pretende contribuir para o esclarecimento 

e o despertar para importância de uma nova perspectiva democrática para o alcance do desenvolvimento 

no país.  

 

2. A RELAÇÃO ENTRE O DESENVOLVIMENTO E O PLANEJAMENTO PÚBLICO. 

 

Inicialmente deve ser esclarecido que a questão do desenvolvimento, que antes era percebido apenas 

sob o aspecto quantitativo de acúmulo de riquezas até início do século XX
17

, passa a ser relacionado - na 

década de 1950 - a cinco fases lineares do progresso, conforme teoria de Rostow
18

: sociedade tradicional; 

as precondições para o arranco; o arranco; a marcha para a maturidade; e, por fim, a era do consumo em 

massa.  

Entretanto, nas décadas posteriores, a dinâmica social e a formação econômica global que se formava 

demonstraram a complexidade da questão envolvendo o desenvolvimento. A teoria do progresso linear 

proposta por Rostow não passou mais a ser aceita por grande parte dos cientistas sociais
19

, pois foi 

percebido que o progresso técnico não se difundiria de maneira linear no “centro” e na “periferia” da 

economia mundial.  Além disso, a causa do subdesenvolvimento não seria o atraso tecnológico nos meios 

de produção, mas sim resultado de uma marginalização internacional
20

. Nesse sentido, Celso Furtado
21

 

explica que o subdesenvolvimento é uma formação estrutural gerada pelo modo como se propagou o 

progresso técnico no plano internacional. Assim, para ele a primeira condição para liberar-se do 
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subdesenvolvimento “é escapar da obsessão de reproduzir o perfil daqueles que se auto-intitulam 

desenvolvidos. É assumir a própria identidade”. 

A divisão bipolar do mundo, capitalismo e socialismo, transformava-se em ambiente propicio para 

integração cultural, econômica, normativa e ideológica entre as nações, sendo, com isso, promovida uma 

abertura de canais de comunicação entre o global e o local, despertando nas sociedades um sentimento 

compartilhado de solidariedade e de se viver em uma aldeia global
22

. 

Assim, com os sentimentos de solidariedade e de fortalecimento da sociedade civil, a ordem 

econômica passou a ser atrelada a ordem social, por conseqüência, o conceito de desenvolvimento foi 

reformulado, adquirindo um enfoque qualitativo, ou seja, relacionado à qualidade de vida da população e 

à democracia
23

. A professora pernambucana Tânia Bacelar de Araújo
24

, por sua vez, acrescenta os anseios 

de equidade social, da eficiência econômica e da proteção ao meio ambiente.  

Conforme bem esclarecido por Amartya Sen
25

, o grau de desenvolvimento de um país passou a ser 

traduzido no grau de liberdade de seu povo. Sob a ótica instrumentalista do Direito, essas liberdades 

podem ser classificadas como: i) liberdades políticas; ii) facilidades econômicas; iii)oportunidades 

sociais; iv)garantias de transparência; e v)segurança protetora.
 
 

Essa nova construção de desenvolvimento para cidadania emancipatória cresceu ao lado de uma nova 

conjuntura sócio-econômica. Na verdade, o movimento de troca transnacionais cria uma nova de relação 

de dependência entre as nações, movimento por atores transnacionais, apoiados pelos instrumentos 

disponíveis através das fronteiras estatais, o que significou dizer que Estados centrais, politicamente ou 

economicamente fortes, passaram a impor seus interesses a determinados povos, por meio de seus agentes 

multinacionais
26

. 

Percebendo os riscos sociais, econômicos e individuais escaparem cada vez mais do Estado para 

passarem ao controle das instituições privadas, Ulrich Beck
27

 batiza essa nova sociedade de “sociedade do 

risco”, cujas características intrínsecas são a insegurança, a incerteza e ambivalência. Nesta conjuntura de 

incertezas e de ambivalências, passa-se a se questionar de que forma seria possível compor as 

necessidades de um país em crescer economicamente, em elevar o índice de desenvolvimento humano, 

porém realizando uma utilização racional de recursos naturais
28

.   

Assim, sob a perspectiva de uma sociedade cada vez mais racional, o sociólogo alemão Dahrendorf
29

 

relaciona o mercado com a teoria liberalista e o planejamento com a busca do bem-estar social. Por essa 
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perspectiva, explica-se o porquê do planejamento público ter sido inicialmente concebido para os Estados 

com regime socialista. Numa economia competitiva, o planejamento público seria desnecessário, posto 

que o próprio mercado exercesse as funções de órgão central de planificação
30

. 

Constatam-se, assim, na ótica de Dahrendorf
31

, as diferenças de implicações epistemológicas: a 

racionalidade do planejamento pressupõe certeza, ao contrário da racionalidade do mercado, que é a 

incerteza própria do jogo. A Teoria dos Jogos
32

 confirma esta aferição. Os extremos em busca destas 

racionalidades geram graves distorções político-sociais: o primeiro leva a regimes totalitários; o segundo 

ao aumento da miséria, decorrente de graves concentrações de renda.  

Na busca desse equilíbrio de atuação, embasado na teoria de Keynes
33

, bem como pensando na 

otimização da atuação estatal, o ganhador do prêmio Nobel em economia Jan Tinbergen
34

 constatou que, 

são três os principais elementos para a concepção de um desenvolvimento planejado: previsão, 

coordenação e consecução dos objetivos traçados. Deste modo, o planejamento deve ser construído com a 

visão de longo, de médio e de curto prazo.  

Além disso, o autor
35

 propõe, para o planejamento do desenvolvimento, o método de divisão por 

estágios, o qual envolve três fases principais: macrofase, fase intermediária e microfase, na qual o 

primeiro envolve aspectos nacionais; o segundo a subdivisão, grosso modo, em territórios ou setores da 

indústria; e a última a divisão em distritos e centros locais. Essa classificação será a adotada, doravante, 

por esse trabalho, que passará a analisar o planejamento público com foco sob a ótica da atual 

Constituição Federal brasileira. 

Na perspectiva da ótica da macrofase e da fase intermediária, o Instituto de Pesquisa Econômica 

Aplicada- IPEA-, em 2009, publicou uma obra, objetivando a análise e proposição para o crescimento e o 

desenvolvimento do Brasil. De uma forma geral, a visão adotada pelos economistas participantes da obra 

sugere estratégias de crescimento concomitantes e pluridimensionais, envolvendo políticas fiscais e 

orçamentárias. Como exemplo das propostas, cita-se
36

: i) planejamento e investimento no setor público e 

nas parcerias público-privadas; ii) aplicação correta das riquezas naturais e descobertas do setor de 

energias; iii) eficiência no gerenciamento dos recursos; iv) menor valorização da taxa de cambio; v) 

reforço nas áreas de pesquisa tecnológica, dentre outras propostas. 

Sob esse aspecto, percebe-se que, para o alcance do equilíbrio entre esses extremos de racionalidade, o 

Estado deve assumir o papel de planejador (art.174 da CF/88), sob uma ótica regulatória, intervindo na 

ordem econômica, construída para o alcance dos objetivos federativos - que no caso brasileiro (art.3° da 

CF/88) envolvem a construção de uma sociedade livre justa e solidária, a erradicação da pobreza e da 

marginalização, dentre outros. 

Apesar da enorme importância, a visão do desenvolvimento macroeconômico não será objeto de 

aprofundamentos nesse estudo, que, realizando corte epistemológico, optou por deter a análise jurídica no 

plano da microfase do planejamento público, mais especificamente, os instrumentos possíveis para 
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conceber uma gestão descentralizada e participativa a fim de alcançar o desenvolvimento nas 

comunidades. 

 

3. PLANEJAMENTO NO ÂMBITO DA MICROFASE E A GESTÃO DEMOCRÁTICA. 

 

Etimologicamente, Badeni
37

 expõe que a democracia significa autoridade do povo, sendo percebida a 

comunidade como fonte de poder político. Essa concepção se traduz num sistema político onde a 

comunidade é titular do poder e se autogoverna no sentido de exercer uma influencia exclusiva ou 

decisiva na manifestação desse poder. Assim, em um significado primário, a democracia contém duas 

noções básicas: liberdade política e igualdade política. Entretanto, numa visão mais complexa a 

democracia também passa a abranger a noção de forma de vida baseada na liberdade. 

Disso, deve ser dito que, buscando o fortalecimento da democracia no país, foi concebida pela 

Constituição Federal/88 uma nova ótica para o Estado, que deixou de ser mero prestador para ser também 

indutor e Regulador, envolvendo a noção central de que só existe atuação estatal onde a sociedade não 

pode ou não deve atuar. Também é possível dizer que a CF/88 preocupou-se em vários dispositivos com a 

questão do planejamento, como por exemplo, cita-se: art. 21, IX e o artigo 25, §3°
38

, 182 e 184. Porém o 

artigo 174 denota uma preocupação específica quanto à atuação estatal para essa atividade.  

Alerta-se que há duas formas de planejamento no artigo 174, a prevista no caput, a qual exerce a 

função essencial de ser indicativa do setor privado; e a prevista no parágrafo primeiro, que faz previsão 

do planejamento do desenvolvimento nacional equilibrado
39

. Porém, em ambos dispositivos legais há 

exteriorização de uma norma jurídica, o que significa dizer que, poder vinculante. 

No primeiro caso, No caput do artigo 174 da CF/88 percebe-se que o planejamento público foi previsto 

como um instrumento para construir um ambiente propício ao desenvolvimento da ordem econômica, 

capacitando, induzindo e articulando dimensões distintas da atividade econômica a fim de alcançar metas 

para produção e consumo. Nesta situação, percebe-se que o planejamento público é indicativo para o setor 

privado, pois somente possui o condão de convidar a iniciativa privada a participar das metas e estratégias 

ambicionadas pelo Estado
40

, que o faz através de normas tributárias indutoras, sanções premiais
41

 e 

esquemas de contrapartidas, por exemplo.  

Por conseqüência, o exercício da função estatal planejadora pode ser visto como absoluto e as metas 

buscadas no planejamento não poderão desconsiderar os processos descentralizados e a organização 

próprios da economia de mercado
42

.  Ratifica-se, entretanto, que no papel de agente normativo, o 

planejamento público ocorre através de uma norma jurídica que precisa ser respeitada como tal e não 

como mero aconselhamento
43

. 
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Neste diapasão, Ernesto Benda
44

 explica que o Estado social contemporâneo foi considerado 

impotente para liderar o domínio econômico, em decorrência do poder econômico dos setores privados. 

Porém, hoje, percebe-se uma interpretação oposta, já que a tendência da globalização é vincular a 

economia privada a parâmetros macroeconômicos, formando uma interdependência com o planejamento 

público Estatal. 

Já o planejamento previsto no artigo 174,§ 1° da CF/88, nas palavras de Eros Grau
45

 não diz respeito 

ao planejamento da economia, mas sim ao do desenvolvimento, ou seja, ultrapassa a busca do 

crescimento da atividade econômica, para ir ao encontro da melhoria da qualidade de vida da população, 

ou seja, a concepção de desenvolvimento como liberdade, proposta por Amartya Sen
46

. 

No planejamento público para o crescimento econômico – o que, singularmente, não se permeia de 

distinção para o planejamento do desenvolvimento qualitativo –, para que ocorra a normalização da 

atividade econômica, é necessário que, através da racionalidade, haja um diagnóstico, que implique a 

análise global ou setorial do ambiente econômico, seguido por uma seleção de metas democráticas e 

posterior apresentação de razões que justifiquem a atuação, a fim de obter a avaliação, o aceite e o 

envolvimento dos agentes econômicos
47

 para implantação do plano
48

, sob pena de ineficácia. 

Por conseqüência, com o Estado regulatório houve também a implantação de descentralização de 

poderes, baseada no princípio da subsidiariedade, definido por Sérgio Buarque
49

 como a orientação de 

que os organismos maiores devem repassar para as entidades menores, Municípios e instâncias locais, a 

função central de decisão e de gestão, buscando uma maior eficiência na concretização de metas do 

planejamento público. 

Ressalva, porém, o professor José Luiz Quadros de Magalhães
50

 que a democratização não está 

vinculada especificamente a municipalização do poder, mas sim, na busca da democracia plena, pela 

valorização do indivíduo, alcançada não somente pela constitucionalização dos direitos humanos, mas 

também pela descentralização do poder municipal, imposto através de uma nova organização, com a 

adoção de um sistema diretorial, implantação de autarquias especiais desvinculadas do Poder Executivo 

para gerenciar a saúde e a educação e a criação de um ombudsman municipal
51

. 

Diante do pressuposto da autonomia municipal ofertada pela CF/88, Ladislau Dowbor
52

 indaga se seria 

possível pensar-se em racionalidade do conjunto dos entes federativos sem resgatar a coerência interna 

das unidades básicas, os municípios. E responde auferindo que ao se deslocar para o nível local boa parte 

das iniciativas de desenvolvimento estatal, possibilita-se a aproximação da decisão em relação ao espaço 

que o cidadão pode efetivamente participar. 
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Por essa perspectiva, percebe-se que o planejamento na microfase apresenta uma abordagem 

microeconômica, e consubstancia-se na desagregação maior de uma meta de planejamento. Importante 

ressaltar que não necessariamente será realizada apenas por Municípios, posto que a União e os Estados 

podem e devem conceber programas de desenvolvimento em todos os níveis.  

Disso, Anita Kon
53

, em relatório publicado pela Fundação Getúlio Vargas, constatou que as fases do 

planejamento do desenvolvimento são intrinsecamente relacionadas. Os programas setoriais, por 

exemplo, estão vinculados aos princípios constitucionais (artigos 5º e 170 da CF/88) e às metas agregadas 

pela União no planejamento macroeconômico para crescimento de geração de empregos, de redução das 

desigualdades regionais de pobreza (artigo 3° da CF/88), etc.  

Deste modo, o Município e a comunidade devem ser percebidos não de forma isolada, mas sim como 

catalisadoras das forças econômicas e das energias sociais, que se verifica por meio da convergência de 

intervenção de diferentes instituições estaduais, regionais e nacionais
54

. Por isso, é comum que os planos 

formulados em nível municipal ou local já apresentem como premissa básica, a determinação de algumas 

metas instituídas nos níveis da macrofase e da fase intermediária. 

Ainda segundo Anita Kon
55

, no planejamento em âmbito da microfase deve haver a elaboração de 

projetos abarcando unidades específicas de ação, em que a Administração discrimina alguns elementos, 

tais como: se os agentes de atuação serão estatal, privado ou misto; os objetivos a serem alcançados; o 

impacto pretendido, se de implantação, expansão, modernização; dentre outros. Também no projeto 

deverão ser observados alguns aspectos legais, mercadológicos ou sociais, administrativos, contábeis, 

ambientais, econômico-financeiros e outros aspectos técnicos. 

Entretanto, outro ponto importante que não pode ser omitido por esse estudo é a propensão ao fracasso 

que afeta o planejamento público, principalmente no âmbito da microfase. A economista e antropóloga 

Betty Mindlin
56

 explica que, dentre as causas de frustração, estão a falta de coesão política em torno do 

plano, expressa pela não coincidência de objetivos dos membros da coletividade; a frágil relação entre 

eficácia do sistema e a estrutura política; falta de consciência de necessidade de mudanças, bem como a 

ausência de motivação para elaboração e cumprimento do planejamento. 

Na realidade brasileira, o que se observa é uma ausência de preparo dos agentes públicos para a 

elaboração do planejamento, mesmo a Constituição Federal tendo instituído no artigo 174 caput e §1°, 

como uma das funções do Estado. Neste diapasão, analisando a conjuntura histórica do Brasil, 

Comparato
57

 constata que o grande número de fracassos no planejamento brasileiro decorre da própria 

limitação do ato de planejar, o que significa dizer que quando realmente ocorre um planejamento, este é 

limitado ao Poder Executivo e retratam a demarcação temporal de seu Chefe, não passando de programas 

de governo, marcado pela pessoalidade, precariedade e descontinuidade dos sucessores.
58
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Essa é uma marca do presidencialismo brasileiro e retrata uma cultura de gestão pública concentrada e 

verticalizada, em que não há uma compreensão de responsabilidades coletivas e do real significado da 

essência republicana. Por conseqüência, em vez de buscar integração no processo democrático, os 

cidadãos tendem a assumir uma postura passiva frente aos gestores, esperando que uma única pessoa 

possa resolver todos os problemas do Ente Federativo – servindo aqueles de heróis ou de bandidos – 

como se a gestão, para ser eficiente, não englobasse um conjunto de variantes, elementos sócio-políticos e 

de atores, dentre estes a própria população. 

Essa postura, que fulmina a racionalidade - em decorrência da ausência de real representatividade nas 

tomadas de decisões - e, portanto, prejudica a eficácia do planejamento público, é observável em todos os 

níveis. A expectativa do Líder Salvador” recai desde o Chefe do Poder Executivo da União aos gestores 

das unidades públicas de bairro, como diretores de escolas e de postos de saúde. E é justamente nesse 

foco microfásico, no qual é possível uma visualização mais clara dos elementos integrantes do sistema, 

que se torna mais compreensível o porquê do planejamento público fracassar: funcionários 

descompromissados, usuários desrespeitosos com o bem público
59

, carência de verbas e de incentivos e 

um sentimento coletivo de resignação e de apatia.  

Assim, ratifica-se ser essencial ao planejamento público a participação dos agentes econômico-sociais. 

Entretanto, deve ser destacado que o desejo em participar é condicionado aos interesses que o plano 

abarca, por isso, em regra, sempre existe um setor social ou econômico descontente
60

. Por outro lado, 

também pode existir inércia não pela falta de vontade em participar, mas por o projeto público padecer de 

segurança ou de coerência. Uma forma de evitar essas distorções é oportunizar a crítica e a apresentação 

de propostas pelos destinatários, o que pode permitir a reavaliação e a reestruturação progressiva dos 

planos. 

Então, a fim de aumentar a probabilidade de sucesso é necessário ao Administrador público pensar em 

técnicas para cada fase do planejamento - sinteticamente percebidas como levantamento do diagnóstico, 

elaboração, execução e avaliação -, que auxiliem na organização e no processo de negociação para 

elaboração do plano de desenvolvimento local, aumentando a eficácia futura dos projetos. Pensando 

nisso, Sérgio Buarque
61

 propõe várias ferramentas a serem utilizadas pelo poder público. 

Por exemplo, para a consulta a sociedade e diagnóstico, o autor
62

, dentre outras técnicas, como 

caminhadas de reconhecimentos e diagramas institucionais, sugere as oficinas de trabalho com os atores 

sociais e de trabalho institucional, para a construção coletiva na percepção da realidade e definição das 

prioridades. As oficinas de trabalho institucional mostram-se importantes, no âmbito interno da 
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Administração, por promover a articulação e a inclusão das instituições e órgãos públicos, estruturando 

uma matriz de envolvimento e de comprometimento com o planejamento. 

Assim, percebe-se que para a eficácia do planejamento público local que seja concebido com o fim de 

concretização do desenvolvimento das comunidades, é necessário que este se construa buscando a 

cidadania participativa, previstos indiretamente no Preâmbulo e nos artigos 1º e 14 da Carta Política de 

1988.  Dessas premissas, a seguir, de forma sucinta, passará o trabalho relacionar os principais 

instrumentos de política urbana instituídos no ordenamento jurídico brasileiro, para a solidificação de um 

planejamento público que priorize a gestão democrática. 

 

4. GESTÃO DEMOCRÁTICA E POLÍTICA URBANA 

 

Partindo do pressuposto que o planejamento público urbano, em qualquer dos planos, deve ser 

concebido considerando a conjuntura global das sociedades, é importante ser ratificado a perspectiva da 

modernização, que levou à construção das cidades ao menos dois grandes impactos. O primeiro, diz 

respeito a uma correlação positiva entre a urbanização e o desenvolvimento urbano. Nesse sentido, o 

desenvolvimento passa a abraçar não só as noções de uso de eletricidade, água encanada e saneamento 

básico, transporte público – diretrizes expostas no artigo 2°, inciso I da Lei 10257/2001 –, mas também de 

comunicação, de conforto propiciado por eletrodomésticos, de inclusão digital.  

Paralelamente, outro impacto da modernização- apontado por Manuel Castells
63

 - é o crescimento sem 

planejamento, pela emigração da zona rural. Assim, a industrialização provoca a concentração 

populacional nas zonas metropolitanas, denotando um fenômeno de hiperurbanização, o que leva à idéia 

de crescimento além do suporte das cidades. 

Segundo relatório Política Nacional de Desenvolvimento Urbano
64

, publicado pela Secretaria Nacional 

de Programas Urbanos, em 2010, a realidade mostra que a população urbana brasileira passou de trinta e 

um milhões de habitantes, em 1960, para mais de cento e sessenta e nove mil habitantes, em 2000. Ainda, 

segundo o mesmo relatório, mostram-se como características dessa hiperurbanização para as cidades a 

reprodução de injustiças e de desigualdades, formadas por áreas centrais ricas e bem estruturadas e áreas 

periféricas ilegais, precárias e pobres. 

Por conseqüência, as populações de baixa renda além de enfrentarem dificuldades para se alojarem no 

espaço urbano, ainda sofrem com a falta de infra-estrutura, o que retrata o subdesenvolvimento
65

. O valor 

dos lotes de terra
66

 é definido pelas regras do mercado, o qual é influenciado pelas variáveis que 

representam investimento público - qualidade de infra-estrutura, acessibilidade e equipamentos urbanos -, 

que tendem a se concentrar em áreas apropriadas pela população de renda média e alta.  

Desta conjuntura, constata-se que a organização do espaço inclina-se segundo os interesses e 

necessidades dos que detém o poder - incorporadores, construtores, por exemplo. Os demais tentam pelos 

instrumentos que possuem influir na configuração desses espaços. Esse processo, chamado de “jogo 

estratégico local”, é identificado pela professora portuguesa Isabel Guerra
67

 como as inter-relações 
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complexas que se desenvolvem entre os atores – indivíduos, empresas, instituições públicas e privadas- 

demonstrando heterogeneidade dos projetos e contradição de interesses.   

Segundo a ONU-HABITAT
68

 as reformas urbanas são realizadas servindo, principalmente, aos 

interesses dos que detém poder econômico, seguidos dos políticos e dos funcionários públicos (com a 

exceção de África, onde estes são considerados os principais beneficiários). Por conseqüência, “os pobres 

urbanos só entram nessa partilha dos benefícios acumulados da urbanização e as reformas relacionadas 

em menor medida, isso quando conseguem participar”. 

Para Galbraith
69

, o problema das grandes metrópoles não é complexo, posto que se resuma a dinheiro. 

A ocupação de um espaço urbano com infra-estrutura adequada custa caro. E se as pessoas fugirem para 

outras cidades, a fim de reduzir o custo de vida, a base econômica será bastante afetada, já que será 

diminuída a arrecadação. Assim, para esse autor, a fim de alcançar o desenvolvimento local, é necessário 

que o Estado realize o planejamento de forma a reduzir gastos supérfluos e intensificar políticas públicas 

voltadas para o ensino, para saneamento básico e para a segurança. 

Aliás, é preciso ser lembrado que há décadas que a própria noção de urbanismo é percebida como uma 

técnica de planejamento que objetiva disciplinar o crescimento oriundo das migrações, a fim de atender à 

crescente demanda de serviços, abastecimento e infra-estrutura, o que significou para Hely Lopes 

Meirelles
70

 uma mudança de paradigma do urbanismo, que passou do foco estético para o social. 

Desta perspectiva, torna-se muito clara a importância da elaboração de um planejamento público 

democrático e descentralizado para o fortalecimento da cidadania e para a valorização dos indivíduos - 

em oposição a políticas populistas - e para ratificação da titularidade do poder detida pelo povo.  Nesse 

sentido, Rawls
71

 aponta que as pessoas, em regra, possuem objetivos comuns de bem-estar, porém, essas 

necessidades comuns podem torná-los inimigos. Para que ocorra união de forças para o alcance de 

objetivos compartilhados, é necessário implantar um sistema coordenado de condutas, no qual as 

excelências e potencialidades de cada um devam ser valorizadas e aproveitadas para o bem comum. E 

complementa o autor assentando que “o desejo público de realizar um jogo bom e limpo deve ser 

regulador e eficaz para que não esmoreçam o interesse e o prazer de todos”. 

Sem dúvidas, as novas necessidades de bem-estar passaram a exigir a atuação obrigatória dos atores 

públicos, bem como a implantação de uma democracia gerencial, a ser realizada através de um 

planejamento para a realização de um “sistema de ações concretas”
 72

, o qual exige alguns pressupostos, 

dentre esses, destaca-se: a) o sujeito deve ser pensado como um ator capaz de escolhas racionais; b) as 

estruturas não nascem espontaneamente, mas são produzidas pelos atores; c) as mudanças são possíveis 

através de objetivos coletivamente definidos; d) as negociações ocorrem através de interações desiguais, 

conforme o poder econômico-social dos atores.  

Reconhecendo que o desenvolvimento urbano abrange, hoje, indicativos complexos, envolvendo a 

noção de segregação, promoção de identidade, garantias de patrimônio e de proteção ambiental, a 

Constituição Federal fortaleceu a cidadania participativa – e aqui citam-se várias normas, como o direito 

de petição (artigo 5°, XXXIV, alínea “a”) a ação popular (artigo 5°, LXXIII), iniciativa popular (artigos 

14, III; 29, XIII; e 61, §1°), dentre outras. 

Neste diapasão, consolidando os valores democráticos para atuação estatal institui a gestão 

descentralizada, em vários outros dispositivos – como, por exemplo, no artigo 194, parágrafo único, 
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inciso VII; e no artigo 206, inciso VI –, mostrando, assim, o caminho a ser seguindo para a construção 

com legitimidade do planejamento público microfásico. 

Essa orientação constitucional foi consolidada pelo Estatuto da Cidade, Lei Federal n° 10.257 de 10 de 

julho de 2001, a qual regulamenta os artigos 182 e 183 da Constituição Federal e estabelece parâmetros e 

diretrizes da política urbana no Brasil
73

, dentre os quais: a) a garantia da cidade sustentável, entendida 

como direito à moradia, à infra-estrutura completa, ao lazer e ao trabalho; b) a gestão através da 

democracia participativa; c) cooperação entre Estado e iniciativa privada o desenvolvimento; d) respeito 

aos limites da sustentabilidade ambiental, social e econômica do Município ou território; dentre outros 

(artigo 2°). 

Pode-se dizer, com isso, que o Estatuto tenta implantar uma cidade inclusiva, que abrange quatro 

dimensões: social, política, econômica e cultural. O relatório produzido pela ONU- Habitat
74

 constatou 

que “a inclusão econômica genuína que leva à alocação justa de oportunidades e renda é determinada, em 

grande parte, pelos parâmetros de igualdade política, cultural e social que são específicos para cada 

cidade.” 

O professor da universidade africana Cape Town, Edgar Peterse
75

, estabelece proposta para se alcançar 

resultados inclusivos nas cidades, as quais passam basicamente três eixos de ações: i) verificar quais os 

fatores causadores da desigualdade urbana;ii)  institucionalizar compromissos públicos que assegurem 

medidas práticas para que os assentamentos mistos e as áreas residenciais de renda mista possam co-

existir e cooperar; iii) estimular um movimento cultural amplo que apóie coalizões de iniciativas de 

caráter de inter-grupo e de  inter-classe a fim de traçar objetivos coletivos comuns, focados na 

sustentabilidade, na solidariedade social e no desenvolvimento econômico. Tais diretrizes comprovam 

que a chave do desenvolvimento está em estimular a comunidade e as instituições democráticas para que 

trabalharem juntas a fim de reafirmar o direito às cidades. 

Deste modo, um planejamento público centrado numa gestão democrática deve fazer uso de 

ferramentas de política urbana previstos na Lei n° 10.257/2001, dentre os quais se destaca: i) a criação e 

fortalecimento dos Conselhos Municipais de gestão – como, por exemplo, Conselho de Saúde, de 

Previdência e de proteção dos direitos das Crianças e dos Adolescentes -; ii) o Plano Diretor; iii) e as 

audiências públicas; e  iv) orçamento participativo. Nesse sentido, Washington Peluso
76

 destaca que esses 

instrumentos são fundamentais para que as o Estatuto das Cidades, lei vinculante, não se transforme 

apenas em disfarce de demagogia política. 

Assim, pode ser dito que o Plano Diretor está definido como instrumento básico para orientar a política 

de desenvolvimento e de ordenamento da expansão urbana do município (artigo 40 da Lei n° 

10.257/2001). Mostra-se democrático, posto que os temas centrais, objetivos e estratégias devam ser 

discutidos e decididos com os diversos segmentos sociais e com todas as instituições envolvidas em sua 

elaboração. Ressalta-se a explicação oferecida pelo José Afonso da Silva para a própria nomenclatura 
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“Plano Diretor”. Segundo ele
77

, designa-se plano, porque estabelece os objetivos e os prazos a ser 

alcançados, as atividades a serem executadas e os responsáveis pela execução. Ao mesmo tempo, o plano 

é diretor, por fixar as diretrizes do desenvolvimento urbano no Município. 

Aponta-se que dos planos e das normas nacionais seguem-se os planos regionais e destes partem às 

minudências dos planejamentos locais. Assim, o Plano Diretor do Município representa o produto final de 

uma elaborada cadeia normativa, em que todos os aspectos de ocupação do espaço deverão ser 

considerados. Esse sentido importa a compreensão de que o Plano Diretor vai além de um simples 

planejamento urbanístico, abrangendo necessidades econômicas e democráticas, para alcance de 

qualidade de vida e de justiça social. 

Diogo de Figueiredo Moreira Neto
78

 explica que a diferenciação funcional - no Plano - concreta das 

áreas de acordo com a destinação local - denominado na inglesa como zonal regulation – encontra-se 

inteiramente no peculiar interesse do Município, estando intrinsecamente relacionado às características 

das microáreas e ao equipamento de infra-estrutura urbana disponível (tráfego, esgoto, coleta de lixo, 

pavimentação, água, energia elétrica, etc). O que importa dizer, que o plano diretor está relacionado ao 

respectivo zoneamento
79

. 

Além disso, é muito importante ratificar que em decorrência da constante mutação social, é necessário 

que haja a revisão periódica
80

 do Plano Diretor, a fim de que seja conciliado o fato jurídico com o fato 

social
81

 de tal forma que possa sempre atender às necessidades do Município. Além disso, a sua 

instituição é, em regra, obrigatória
82

 e vinculante, como uma tentativa de oferecer maior proteção a 

sociedade do planejamento público precário e relacionado a interesses políticos.   

Entretanto, deve ser ratificado que o processo de planejamento municipal, de acordo com artigo 40, § 

1° da Lei n° 10.257/2001, envolve não apenas o Plano Diretor, mas também as leis orçamentárias- Plano 

Plurianual, Lei de Diretrizes Orçamentárias e as Leis de Execução Orçamentária. Diante disso, constata-

se a importância de um gerenciamento democrático também no âmbito do planejamento fiscal, alcançada 

de forma plena, através do orçamento participativo, intitulado pelo artigo 44 da Lei n° 10.257/2001 como 

“gestão orçamentária participativa”. 

Esse instrumento mostra-se particularmente importante por representar uma possibilidade de reversão 

nas prioridades de aplicação de recursos públicos, de forma adaptáveis as realidades de cada localidade. 

Privilegia, por isso, os setores mais carentes da população, possibilitando uma melhor distribuição e 

acesso a bens públicos. Destarte, através do orçamento participativo é possível o alcance e a realização de 

políticas públicas priorizadas pela própria população. 

O professor da Universidade de Coimbra, Boaventura de Souza Santos
83

 aponta três princípios 

basilares para implantação do orçamento participativo, quais sejam: a) todos os cidadãos têm direito de 

participar; b) a participação é realizada conjuntamente através democracia participativa e representativa e 

deve ser instrumentalizada por meio de um regimento interno instituído pelos próprios participantes; c) os 
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investimentos devem ser distribuídos conforme a combinação de critérios gerais e critérios técnicos de 

viabilidade. 

O professor Boaventura
84

 ainda explica que no processo de concretização do orçamento participativo 

forma-se uma rede de articulação entre órgãos do Executivo Municipal, encarregados de gerir o debate 

orçamentário, e organizações comunitárias, dotadas de autonomia e compostas por organizações de base 

regional que realizam a mediação entre a participação dos cidadãos e as escolhas das prioridades. 

Intermediando essas entidades estão outras instituições permanentes, que, na experiência da Cidade de 

Porto Alegre/RS são o Conselho de Orçamento Participativo, Assembléias Plenárias Regionais e 

Temáticas, dentre outras. 

Apesar de serem adotados diferentes métodos, é possível falar em um ciclo geral para o orçamento 

participativo, que deverá ser com posto: i) construção de metodologia, que são as normas e diretrizes 

básicas que regrarão o processo; ii) divulgação e mobilização da população; iii) realização de reuniões 

com moradores de bairros; iv) negociação entre representantes da população e o governo para determinar 

prioridades; v) envio de proposta de orçamento para aprovação na Câmara de Vereadores; iv) Execução 

orçamentária por parte do governo, com acompanhamento por parte da população.
85

 Nota-se, portanto, 

que a implantação do orçamento participativo envolve ao menos cinco etapas sucessivas, as quais 

dispõem de um encadeamento lógico-racional de tomada de decisões: elaboração, discussão, apreciação, 

execução e avaliação do orçamento popular.  

Para a realização do orçamento participativo e dos outros modos de gestão democrática, a 

Administração deve fazer uso das audiências públicas, as quais possibilitam que a população possa opinar 

sobre vários assuntos de interesse social relevante para gestão participativa das cidades, como por 

exemplo, no processo de implantação e fiscalização do Plano Diretor (art. 40, I, da Lei n° 10.257/2001), 

para realizar a gestão orçamentária participativa (art.44, da Lei n° 10.257/2001) e para discutir sobre 

implantação de empreendimentos ou atividades com efeitos potencialmente negativos sobre o meio 

ambiente (art.2°, VIII, da Lei n° 10.257/2001). 

Apresentam-se, por isso, como um instrumento adequado para o fomento de debates e, portanto, para 

estimular a população a participar, a interagir e a propor sugestões e soluções no direcionamento das 

políticas públicas e no planejamento urbano. Mostra-se, assim, como um dos meios para alcançar a gestão 

democrática, a qual remete a um novo pacto o qual aproxima a justiça do seio social.  

O procedimento para realização de audiências públicas foi operacionalizado através da Resolução 9/87 

do Conselho Nacional do Meio Ambiente (CONAMA), que determinou basicamente um caminho duplo: 

a Administração presta informações ao público e este, por sua vez, presta informações àquela
86

. A 

audiência deve ocorrer em local acessível aos interessados
87

 e pode ser convocada pelo Ministério 

Público, por entidade civil ou por mais de cinqüenta cidadãos e sempre que o próprio órgão do Meio 

Ambiente julgar necessário
88

. 

Todos esses instrumentos de participação, previstos no Estatuto das Cidades visam uma mudança de 

paradigmas. A visão tradicional aponta uma concepção vertical, em que os Municípios estão na base de 

uma pirâmide. Porém, na atualidade, é preciso observar uma articulação horizontal, em que os atores 

sociais e formas intermunicipais de gestão – como, por exemplo, comitês de bacias hidrográficas e 

Conselhos regionais de desenvolvimento -, permitem articulações regionais complexas.
89
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Segundo Raquel Rolnik
90

, o planejamento urbano brasileiro sofre dificuldades em avançar para uma 

verdadeira reforma urbana por causa do grande poder de interesses econômicos e pela existência de uma 

cultura urbanística (meios políticos e técnicos) que não consegue perceber o processo de produção de 

assentamentos precários, ilegais, irregulares, como uma forma particular de urbanização, que funciona 

com sua própria dinâmica institucional e econômica e com potencial de desenvolvimento.  

Por isso, a autora
91

 defende uma nova concepção de ordem urbanística em que seja valorizado o 

pluralismo e pela criação de um pacto territorial, cujo sujeito seja percebido como uma multiplicidade de 

grupos-sujeitos. Reiterando esse entendimento, Ladislau Dowbor
92

 assenta que o “resultado é que as 

próprias comunidades deixam de ser pequenas demais para serem viáveis, pois podem se articular de 

maneira criativa e diferenciada”. Portanto, essa nova visão tem o condão de instigar um sentimento de 

apropriação de políticas, devolvida ao espaço local, provocando o desenvolvimento local. 

Para que o planejamento público seja eficiente e utilize de modo eficaz os instrumentos de política 

urbana é necessária vigor e maturidade do projeto político democratizante que emergem da sociedade 

civil local. Além disso, deve ser realizado de forma clara e consistente, devendo ser concretizado por 

meio de duas faces intrinsecamente relacionadas ao planejamento público: projetos voltados para a 

participação e para o acompanhamento da gestão pela comunidade; e projetos voltados para o próprio 

Estado, para institucionalização de uma moralização
93

 e modernização da gestão municipal
94

. 

Na verdade, o planejamento público descentralizado e os instrumentos democráticos previstos no 

Estatuto das Cidades convergem a uma nova concepção de democracia, o qual não consiste- segundo 

Bobbio
95

- na substituição da democracia representativa pela democracia direta, mas sim de uma passagem 

da democracia de uma esfera política, para uma esfera social, em que o indivíduo passa a ser considerado 

pela multiplicidade de seu status (estudante, doente, consumidor, professor, etc).  

Por conseqüência, os novos anseios democráticos determinam a ocupação de novos espaços, que até 

então eram dominados por organizações de natureza hierárquica e burocratizada e que hoje precisam ser 

preenchidos por uma atuação estatal planejada não só de forma racional, mas de forma plural e integrada 

à comunidade, valorizando o indivíduo e cumprindo os valores constitucionais vigentes. 

Pelo exposto, torna-se bastante claro que, apesar de complexo, a busca da gestão participativa 

representa uma tarefa essencial para o planejamento do desenvolvimento urbano e representa face da 

dignidade do homem e de sua relação com o bem comum. Exige, para tanto, mudanças de concepções 

não só dos agentes públicos, mas do próprio cidadão e das comunidades através da instituição de 

objetivos comuns, construídas no dia-a-dia, pelas próprias experiências vivenciadas 

 

5. CONCLUSÃO 
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Após breve exposição introdutória sobre elementos teóricos do planejamento público, envolvendo a 

teoria racional e sistêmica, bem como das novas perspectivas sobre a questão do desenvolvimento, que 

deixou de ser visto como crescimento econômico para ir além, envolvendo anseios de qualidade de vida 

da população, foi apresentado o método de planejamento público proposto por Jan Tinbergen, o qual 

concebeu um plano dividido em macrofase, fase intermediária e microfase. Também foi verificado que o 

planejamento na microfase apresentando uma abordagem microeconômica, representando a desagregação 

maior de uma meta de planejamento público a ser desenvolvido por todos os Entes Federativos, 

principalmente, pelos Municípios. 

Foi constatado que o planejamento público e o gerenciamento democrático das ações estatais estão 

intrinsecamente relacionados ao desenvolvimento urbano das comunidades, tendo essas estratégias sido 

concebidas como valores, encontrados nas diretrizes constitucionais para política urbana, implantados no 

âmbito infraconstitucional através de vários instrumentos previstos no Estatuto das Cidades, como o 

plano diretor, o orçamento participativo e as audiências públicas. Tais estratégias precisam ser 

implantadas, através da realização de projetos que busquem, por um lado, inserir a comunidade no 

processo de planejamento, e por outro, modernizar e moralizar institucionalmente a Administração. 

O objetivo do gerenciamento democrático da atuação estatal busca uma mudança de paradigmas, para 

construção de cidades que se mostrem inclusivas. Nesse sentido, o planejamento mostrou-se instrumento 

fundamental, pois possibilita o diagnóstico a verificação de variáveis causadores da desigualdade urbana, 

bem como para institucionalizar compromissos públicos que assegurem medidas práticas de co-existência 

dos agentes econômico-sociais e de cooperação. 

Para isso, demonstrou-se que é necessário haver uma articulação horizontal, em que os atores sociais e 

formas intermunicipais de gestão – como, por exemplo, Conselhos regionais de desenvolvimento -, 

possam integrar, formando uma rede de articulações regionais complexas. Tais diretrizes comprovaram 

que a chave do desenvolvimento está em estimular a comunidade e as instituições democráticas para que 

trabalhem juntas a fim de reafirmar o direito às cidades. 

Também foi visto que, para o sucesso do planejamento público, é essencial a participação dos agentes 

econômico-sociais, ou seja, as estratégias para o desenvolvimento devem ser construídas através da 

interação entre o Estado, embasado em estudos técnicos, e o público-alvo. Além disso, é necessário 

comprometimento e a determinação de objetivos comuns que tentem equilibrar as forças econômicas que 

envolvem a construção e ocupação do espaço urbano. 

Pelo exposto, conclui-se que a busca do desenvolvimento urbano requer uma reforma institucional 

pública, na qual se suponha uma atuação conjunta dos agentes públicos e privados, expondo uma reforma 

institucional pública. Desse modo, a atuação estatal deve conceber um processo de reestruturação sócio-

econômico, através do planejamento público democrático, que rompa círculos viciosos de marginalização 

e de subdesenvolvimento a fim de solidificar a justiça social no país. 
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